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GGEESSTTÃÃOO  EESSCCOOLLAARR  EE  AA  CCOOMMPPLLEEXXIIDDAADDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVAA  DDAA  
AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  

MARIA APARECIDA DA SILVA1

A complexidade da administração escolar surge devido às múltiplas demandas que exigem uma visão 

abrangente e articulada dos gestores, que desempenham um papel crucial na promoção de discussões 

e reflexões no espaço coletivo. A transparência na gestão dos recursos financeiros, impulsionada pela 

Educação Financeira, fundamental para a geração de informações sobre o orçamento, com base na 

matemática financeira e no planejamento estratégico. Este trabalho justifica-se pela necessidade de 

discutir a organização administrativa da gestão escolar, com o objetivo de promover uma cultura 

proativa e empreendedora dentro das escolas, baseada na autonomia, na resolução de problemas e 

na gestão eficaz dos desafios existentes. Assim, o objetivo específico é discutir as implicações do 

processo de gestão democrática nas escolas, com foco na rede pública de ensino. Os resultados 

indicaram que a gestão escolar envolve os processos e funções, em que todos devem desempenhar 

um papel fundamental na execução das atividades escolares e na promoção de um ambiente inclusivo 

e participativo.

Palavras-chave: Administração escolar. Gestão Participativa. Recursos Financeiros.

INTRODUÇÃO

A gestão financeira dos recursos da 

educação pela gestão escolar é de suma 

importância para garantir a qualidade e a eficácia 

do processo educacional. A administração 

eficiente dos recursos financeiros permite que as 

escolas maximizem o impacto positivo sobre o 

ensino e a aprendizagem, assegurando que os 

recursos sejam utilizados de maneira estratégica 

e alinhada com os objetivos educacionais.

Primeiramente, uma gestão financeira 

bem conduzida possibilita que as escolas façam 

investimentos adequados em infraestrutura, 

materiais didáticos, tecnologia e capacitação de 

professores, elementos essenciais para criar um 

ambiente de aprendizagem propício e moderno. 

Além disso, ao gerir corretamente os recursos, a 

escola pode garantir a manutenção e atualização 

constante desses elementos, evitando a 

deterioração e o desuso, que poderiam 

comprometer a qualidade do ensino.

Outra razão pela qual a gestão dos 

recursos financeiros é crucial se deve a 

promoção da equidade. Ao administrar os 

recursos de forma justa e transparente, a gestão 

escolar pode assegurar que todos os alunos 

tenham acesso às mesmas oportunidades 

educacionais, independentemente de sua origem 

social ou econômica. Isso é fundamental para 

reduzir as desigualdades dentro do ambiente 

escolar e proporcionar um ensino inclusivo.

Além disso, uma gestão financeira eficaz 

facilita a implementação de projetos 

pedagógicos inovadores e a resposta às 

necessidades emergentes da comunidade 

escolar. Isso inclui a alocação de fundos para 

programas de apoio aos alunos, iniciativas de 

desenvolvimento profissional para os 

1 Licenciatura Plena em Português e Inglês pela Universidade  Cruzeiro do Sul, UNICSUL. Pós-graduação em Artes visuais e História da África pela 
Universidade FAVENI. Cursando Gestão em Educação e Pedagogia pela FAUESP. Professora de Ensino Fundamental ll e Médio na Prefeitura 
Municipal de São Paulo, SME, PMSP.
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professores, e a criação de atividades 

extracurriculares que complementem o currículo 

formal.

Por fim, a transparência e a prestação de 

contas fortalecem a confiança da comunidade 

escolar e dos demais envolvidos no processo, 

como pais, governos e organizações 

financiadoras. Uma gestão financeira 

responsável não apenas assegura que os 

recursos sejam usados de forma adequada, mas 

também cria um ambiente de credibilidade e 

compromisso com o sucesso educacional.

Em resumo, a gestão dos recursos da 

educação é fundamental para a sustentabilidade 

e a qualidade das atividades escolares, 

influenciando diretamente o desempenho 

educacional e a capacidade da escola de cumprir 

sua missão de educar de forma inclusiva, 

equitativa e eficiente.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA REDE PÚBLICA 
DE ENSINO

No Brasil, a gestão escolar e sua estrutura 

de ensino passaram a incorporar o conceito de 

gestão democrática e participativa como 

elemento central nas discussões (CURY, 2007). 

Esse tipo de gestão foi institucionalizado 

com a Constituição de 1988, que no artigo 206, 

inciso VI, introduziu uma nova abordagem para a 

administração das escolas públicas. No entanto, 

foi apenas no início da década de 1990 que a 

gestão democrática começou a ganhar maior 

visibilidade e relevância nas escolas (BRASIL, 

2000).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN, nº 9394/1996) formalizou a 

gestão democrática como um princípio 

fundamental a ser adotado em todas as escolas. 

O Artigo 3º da LDBEN estabelece: "O ensino será 

ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) VIII - gestão democrática do ensino público, 

na forma desta Lei e da legislação dos sistemas 

de ensino" (BRASIL, 1996, s/p.). 

Com a municipalização do Ensino 

Fundamental em 1998, a captação de recursos 

foi vinculada ao Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

(FUNDEF). Nesse contexto, a Secretaria 

Municipal de Educação (SME) optou por assumir 

todas as matrículas do Ensino Fundamental, 

visando aumentar os recursos provenientes 

desse fundo, o que resultou na antecipação da 

entrada das crianças de 6 anos no 1º ano do 

Ensino Fundamental. Isso teve um impacto 

significativo na Educação Infantil, onde as 

professoras foram pressionadas a acelerar o 

processo de alfabetização para atender às 

demandas do Ensino Fundamental. Esse cenário 

persistiu mesmo após a implementação do 

Ensino Fundamental de 9 anos em 2010.

O Plano Nacional de Educação também 

destaca a gestão democrática como uma meta, 

visando regulamentar essa nova forma de gestão 

que promove a participação da comunidade e 

assegura a autonomia administrativa e 

pedagógica das escolas (BRASIL, 2001). 

Ter uma visão diferenciada sobre o 

ambiente escolar e a maneira como ele é gerido 

é essencial. A escola deve oferecer 

oportunidades para que a comunidade participe 

ativamente, mas essa prática não é universal, 

resultando em conflitos internos de gestão.

No contexto da gestão escolar, as 

atividades administrativas, financeiras, 

tecnológicas, sociais e pedagógicas devem ser 

conduzidas de acordo com as normativas e a 

legislação vigente (SILVA, 2018).

Ainda segundo o autor, diversos fatores 

dificultam a implementação eficaz da gestão 

democrática nas escolas. Entre esses fatores 

estão a interferência política na área 

educacional, o funcionamento do sistema 

educacional como um todo, a burocracia 

excessiva nos processos administrativos e o 

autoritarismo na administração escolar.

Para enfrentar esses desafios, é 

necessário que o processo de gestão escolar siga 

uma direção oposta.Para assegurar uma gestão 

democrática, é fundamental que haja 

transparência em todas as ações, abrangendo 
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desde os processos educacionais e, em especial, 

a administração financeira.

SOBRE A REDE PÚBLICA DE ENSINO E O 
DESTAQUE PARA A REDE MUNICIPAL DA 
CIDADE DE SÃO PAULO

A visão das Unidades Educacionais (U.E.) 

na rede pública de ensino é pautada em um 

atendimento de excelência, com foco na 

qualidade dos serviços educacionais prestados e 

no compromisso com uma gestão pública 

democrática. Essa gestão busca promover uma 

educação integral humanizadora, voltada para a 

formação de cidadãos conscientes. 

As metas e valores da rede envolvem 

compromisso e transparência, fundamentados 

em uma gestão participativa e democrática, que 

garante o uso responsável dos recursos 

disponibilizados pela Secretaria Municipal de 

Educação (SME).

A SME tem como objetivo garantir a 

aplicação desses princípios e monitorar o uso dos 

recursos financeiros. Esse processo inclui a 

aproximação da comunidade para colaborar no 

desenvolvimento de ações que promovam a 

transparência e a eficiência (ARCE, 2018). 

Dados Indicam que essa meta tem sido 

amplamente atingida nos Centros Educacionais 

Unificados (CEU), possivelmente devido à 

estrutura diferenciada dessas unidades, que 

facilita uma gestão mais aberta e integrada. 

Contudo, essa realidade não se reflete em todas 

as escolas, onde ainda há desafios em relação à 

gestão administrativa, financeira e estrutural.

Também são importantes os programas 

como o Programa de Transferência de Recursos 

Financeiros (PTRF), o Programa Dinheiro Direto 

na Escola (PDDE), e os recursos do “Programa 

Mais Educação São Paulo” (SÃO PAULO, 2005). 

Essas iniciativas estão diretamente 

conectadas às Diretorias Regionais de Educação 

(DRE) e à SME, que atuam no macroambiente 

educacional. 

Administrativamente, é crucial elaborar 

um portfólio que apresente as instalações, 

recursos materiais e humanos disponíveis na 

Unidade Escolar, identificando as atividades 

realizadas e as necessidades de recursos 

adicionais. 

A autonomia financeira da escola deve 

ser incentivada, permitindo uma distribuição 

mais eficaz dos recursos em função das 

necessidades educativas, culturais, sociais e 

recreativas. Além disso, um instrumento de 

apoio à gestão deve ser desenvolvido para 

avaliar continuamente o progresso da gestão e 

se adaptar às demandas e expectativas das U.E.

Após a identificação dos valores, 

atividades e processos-chave, o próximo passo é 

mapear e detalhar esses processos, 

compreendendo como são executados e 

identificando oportunidades de melhoria. Essa 

análise permite o redesenho e a otimização dos 

processos, alinhados à lógica macro da 

instituição escolar, garantindo um planejamento 

estratégico contínuo, organizado e capaz de 

antecipar desafios e minimizar riscos (DRUCKER, 

1977).

A gestão dos recursos financeiros nas 

escolas da rede municipal é um tema crucial para 

garantir a qualidade da educação oferecida aos 

estudantes. A destinação adequada desses 

recursos pode influenciar diretamente o 

ambiente escolar, a qualidade do ensino, e o 

desenvolvimento das competências e 

habilidades dos estudantes (ARCE, 2018).

A rede enfrenta o desafio de atender a 

uma população diversa e numerosa. Isso exige 

uma alocação de recursos que leve em 

consideração as particularidades de cada região, 

como diferenças socioeconômicas, 

infraestrutura existente, e necessidades 

específicas dos alunos. No entanto, a distribuição 

desses recursos nem sempre é equilibrada, o que 

pode gerar desigualdades entre as escolas de 

diferentes bairros.

Um aspecto fundamental na gestão dos 

recursos financeiros nas escolas da rede 

municipal de São Paulo é a transparência e a 

participação da comunidade escolar no processo 
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de decisão. A descentralização na gestão dos 

recursos, por meio da autonomia das escolas 

para decidir sobre suas prioridades de 

investimento, é uma prática que pode aumentar 

a eficiência e a eficácia na utilização dos recursos.

No entanto, para que essa autonomia 

seja bem-sucedida, é imprescindível que haja 

capacitação adequada dos gestores escolares e 

mecanismos robustos de controle e prestação de 

contas (ARCE, 2018).

Apesar dos investimentos realizados, a 

cidade de São Paulo ainda enfrenta desafios 

significativos em relação à equidade educacional. 

Escolas localizadas em áreas mais vulneráveis 

podem ter necessidades maiores, como 

segurança, alimentação escolar, e programas de 

reforço pedagógico, que demandam uma 

destinação de recursos diferenciada. A falta de 

uma distribuição equitativa pode aprofundar as 

disparidades entre as escolas e comprometer o 

direito à educação de qualidade para todos 

(ARCE, 2018).

O destino dos recursos financeiros nas 

escolas é um fator determinante para a 

qualidade da educação oferecida. A gestão 

eficiente, transparente e equitativa desses 

recursos é essencial para garantir que todas as 

escolas possam proporcionar um ambiente 

educacional adequado, que atenda às 

necessidades de seus alunos e contribua para a 

formação de cidadãos preparados para os 

desafios do futuro (SILVA, 2018).

A participação ativa da comunidade 

escolar, aliada a políticas públicas bem 

estruturadas, pode contribuir para a superação 

dos desafios e para a promoção de uma 

educação inclusiva e de qualidade em toda a rede 

municipal.

QUANTO AOS RECURSOS PARA A 
EDUCAÇÃO

A gestão dos recursos financeiros nas 

instituições de ensino é um tema de crescente 

relevância, especialmente desde 2003, quando a 

Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) lançou o 

projeto Financial Education. Este projeto, 

influenciado pelos países membros, visava 

desenvolver pesquisas que gerassem relatórios 

com informações e sugestões para políticas 

públicas, melhorando a gestão financeira em 

diversos setores, incluindo o educacional (SILVA e 

POWELL, 2013).

É importante ressaltar que o 

desenvolvimento de competências e habilidades 

financeiras não deve se limitar ao ambiente 

escolar. Pelo contrário, essa educação financeira 

deve ser ampliada para a comunidade, através de 

cursos de extensão, programas de 

aperfeiçoamento, palestras, entre outras 

formas, como já ocorre em muitas instituições 

brasileiras que estudam e promovem a Educação 

Financeira. 

Na década de 1990, o Brasil passou por 

significativas transformações, implementando 

reformas de cunho neoliberal que influenciaram 

profundamente as bases produtivas, 

tecnológicas, financeiras e educacionais do país. 

Essas mudanças foram impulsionadas pela 

globalização, que reorientou o papel do governo, 

priorizando a provisão de bens, serviços e a 

proteção social. No contexto educacional, as 

escolas, independentemente de serem públicas 

ou privadas, precisam lidar com os recursos 

financeiros de acordo com suas especificidades, 

adotando uma dinâmica própria para garantir a 

sustentabilidade (D’AQUINO, 2016).

Empresas que seguem as mais recentes 

tendências de gestão costumam desenvolver um 

planejamento estratégico para atender às suas 

necessidades organizacionais. Nas escolas, esse 

papel é desempenhado pelo Projeto Político 

Pedagógico (PPP), que orienta os rumos da 

instituição, incluindo práticas pedagógicas, 

metodologias e o planejamento curricular, além 

de direcionar o uso de recursos financeiros. 

O PPP serve como referência para toda a 

comunidade escolar, articulando a missão, visão 

e valores da escola, além de estabelecer 

objetivos, estruturar cursos e disciplinas, e 

planejar os investimentos necessários (BRASIL, 

2011).
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Todos esses elementos requerem 

recursos financeiros, que devem ser previstos no 

planejamento e no PPP, com uma atenção 

especial à antecipação de custos e receitas. A 

gestão financeira deve ser preditiva, e não 

reativa, assegurando que o processo educacional 

continue ininterruptamente, com o suporte 

necessário de recursos. 

Uma gestão financeira eficaz deve 

considerar tanto os custos quanto as receitas, 

sempre com base em projeções realistas da 

capacidade operacional da instituição. Por 

exemplo, se o número de alunos matriculados 

exceder a capacidade projetada, é crucial 

garantir que a qualidade do ensino não seja 

comprometida (CURY, 2007).

Uma gestão bem-sucedida antecipa o 

que deve ser melhorado e identifica 

oportunidades de crescimento. Quando os 

resultados ficam abaixo das expectativas, é 

fundamental traçar um plano de contingência, 

que inclua a criação de reservas financeiras. 

Portanto, gerir financeiramente uma escola 

envolve definir prioridades a partir de um 

consenso coletivo e da discussão em equipe, o 

que destaca a importância da participação da 

comunidade. Nesse contexto, o conselho escolar 

desempenha um papel vital, garantindo que as 

decisões sejam transparentes e devidamente 

registradas em atas e documentos oficiais 

(PARO, 1996).

A credibilidade é um fator crucial para a 

manutenção de uma boa imagem institucional. 

No caso das escolas públicas brasileiras, que têm 

a confiança da população, essa credibilidade se 

torna um ativo valioso, especialmente porque 

essas instituições oferecem um serviço de 

utilidade pública. 

A transparência na divulgação dos 

resultados financeiros e na prestação de contas, 

tanto para a comunidade quanto para a 

Secretaria de Educação, é fundamental. Isso está 

previsto em lei, conforme o Artigo 70 da 

Constituição Federal, e contribui para a criação 

de um ambiente de confiança e responsabilidade 

(BRASIL, 2000).

A escola tem o dever de prestar contas à 

comunidade sobre a utilização dos recursos 

financeiros. Isso pode ser efetivado através da 

publicação de informativos, como um jornal 

escolar ou outros meios de comunicação, 

reforçando que quanto mais transparente for a 

gestão, maior será sua credibilidade. Essa 

transparência contribui significativamente para a 

melhoria das relações entre funcionários, 

gestores e responsáveis, fortalecendo a 

confiança e o engajamento de todos os 

envolvidos (SILVA e POWELL, 2013).

Além disso, a rotina administrativa das 

escolas é frequentemente marcada por 

processos burocráticos que, com o tempo, 

podem se tornar ineficientes devido à repetição 

constante de tarefas. Isso leva à perda de tempo 

e à diminuição da produtividade entre os 

colaboradores envolvidos na gestão. 

Uma gestão escolar democrática e 

participativa pode ser uma solução eficaz para 

esse problema, pois, ao liberar as pessoas de 

tarefas repetitivas e realocá-las em atividades 

mais produtivas, é possível obter melhores 

resultados no Projeto Político Pedagógico (PPP) 

(SILVA, 2016).

Em relação aos custos, é fundamental 

identificar e diferenciar os custos fixos das 

variáveis, monitorando atentamente a 

movimentação financeira. Os custos que se 

mantêm constantes ao longo do tempo e 

aqueles que variam conforme a prestação dos 

serviços educacionais devem ser tratados 

separadamente e, quando possível, reduzidos. 

Nesse sentido, as escolas, como 

prestadoras de serviços, enfrentam desafios 

administrativos e financeiros que, dependendo 

da situação, podem se tornar problemas 

significativos (SILVA e POWELL, 2013).

Por fim, a gestão educacional enfrenta a 

difícil tarefa de equilibrar as diferentes vertentes 

administrativas e pedagógicas. É essencial que o 

trabalho pedagógico priorize a qualidade, dado 

seu impacto direto no desenvolvimento 

educacional dos estudantes. Simultaneamente, a 
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administração deve fornecer o suporte 

necessário para que o desenvolvimento 

pedagógico ocorra de maneira eficaz e integrada 

(ARCE, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão de recursos nas escolas públicas 

desempenha um papel fundamental na 

construção de um sistema educacional que seja 

ao mesmo tempo eficaz e equitativo. A forma 

como esses recursos são administrados impacta 

diretamente a qualidade do ensino, o 

desenvolvimento dos alunos, e a capacidade das 

escolas de atender às necessidades diversas e 

crescentes de suas comunidades.

Uma gestão eficiente dos recursos 

financeiros exige planejamento cuidadoso, 

transparência, e uma abordagem participativa 

que envolva não apenas os gestores escolares, 

mas também professores, alunos, e a 

comunidade local. Isso não só promove uma 

utilização mais estratégica e racional dos 

recursos, mas também fortalece a confiança da 

comunidade no sistema educacional e fomenta 

um ambiente de corresponsabilidade.

Apesar dos avanços e dos esforços 

contínuos, ainda existem desafios significativos a 

serem superados. A desigualdade na distribuição 

de recursos, a necessidade de uma maior 

capacitação dos gestores escolares, e a falta de 

infraestrutura em muitas escolas são questões 

que precisam ser abordadas de maneira 

prioritária. Além disso, em um contexto de 

crescente demanda por uma educação de 

qualidade, a gestão dos recursos deve ser 

constantemente revisada e adaptada para 

garantir que atenda aos objetivos educacionais 

de forma eficaz e eficiente.

Por fim, é essencial reconhecer que a boa 

gestão de recursos é um dos pilares 

fundamentais para o sucesso das políticas 

educacionais. Ela não só permite a manutenção e 

melhoria da infraestrutura e dos serviços 

oferecidos pelas escolas públicas, mas também 

contribui para a promoção de uma educação que 

seja verdadeiramente inclusiva e capaz de 

proporcionar oportunidades iguais para todos os 

alunos. A construção de uma educação pública 

de qualidade, portanto, depende de uma gestão 

de recursos que seja responsável, inovadora, e 

comprometida com o desenvolvimento integral 

de cada estudante.
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